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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002 /2010
REGÊNCIA E REGIME: Registro de Preços;

[image: image2.jpg]PPPPPPPPPPPPPPPPPPP

Estado de Mato Grosso Pontes e Lacerda
Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda




TIPO: Menor Preço;

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário;

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: Menor preço global;

INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda;

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 12 (doze) meses (prorrogáveis). 
A presente Concorrência é regida pelas normas contidas neste Edital e pela Lei n.° 8.666/93 com suas alterações posteriores.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda-MT, torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA N° 002/2010, cuja abertura ocorrerá às 9hs:00 do dia 13/09/2010, na cidade de Pontes e Lacerda – MT, conforme abaixo;

1  DO OBJETO:

1.1 – A presente licitação objetiva a contratação de empresa especializada, interessada em participar do certame visando REGISTRO DE PREÇOS para formalização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA, constante de 02 (dois) lotes de obras distintos, a saber: 
1.1.1 – LOTE 1 com metragem de 105.709m² (cento e cinco mil, setecentos e nove metros quadrados) serão executados por preço global com recursos próprios do Município de Pontes e Lacerda; 

1.1.2 – LOTE 2 com metragem de 59.986,30m² (cinqüenta e nove mil, novecentos e oitenta e seis metros e trinta centímetros quadrados) com recursos conveniados e próprios do Município.

1.1.2.1 – Do custo da obra objeto deste subitem (1.1.2), deverão ser EXCLUÍDOS os valores correspondentes ao material betuminoso(CM30), emulsão asfáltica(RR 2C) e óleo diesel, que serão fornecidos pela Secretaria de Infraestrutura do Estado, conforme Termo de Cooperação Técnica nº 110/2010.

1.2 – A localização de trechos das obras poderá ser substituída por outra, para atender aos critérios do Programa de Asfaltamento Comunitário ao Cidadão – PACC, estabelecidos pela Lei Complementar Municipal nº 074/2009.

1.3 - O objeto desta licitação e do futuro contrato será executado de acordo com as exigências deste edital e das condições previstas nos anexos abaixo, que integram o presente Edital:
1.3.1 - Anexo I – Memorial Descritivo;
1.3.2 - Anexo II - Planilha Orçamentária de Preços Unitários Básicos;
1.3.3 - Anexo III – Carta Proposta;
1.3.4 - Anexo IV - Termo de Credenciamento;
1.3.5 - Anexo V - Dados do Fornecedor;
1.3.6 - Anexo VI - Declaração quanto ao uso de mão-de-obra de menor, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, e ao inciso V do artigo 27 da Lei de Licitações;
1.3.7 - Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços;
1.3.8 - Anexo VIII - Dados bancários, tais como número da conta, número da agência e nome do banco;
1.3.9 - Anexo IX - Minuta de Contrato Administrativo;
1.3.10 - Anexo X – Declaração de Disponibilidade de Equipamentos e Pessoal Técnico.
1.4 – O Objeto desta licitação far-se-á mediante AUTORIZAÇÕES por ORDENS DE SERVIÇOS, que discriminará quais serviços deverão ser realizados, bem como eventuais determinações pertinentes aos mesmos.
1.5 – Objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com as especificações da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda.
1.6. – As quantidades indicadas no Anexo II são meramente estimativas e serão ativadas ou desativadas de acordo com as necessidades deste Município, sendo determinadas pelo contrato administrativo ou Nota de Empenho.
2 – DOS PRAZOS:

2.1 – O prazo para a execução do objeto desta licitação e a vigência da ata de registro de preços é o estabelecido no preâmbulo deste edital, a contar da data da primeira Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, desde que plenamente justificado, atendendo a conveniência e ao interesse público, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8666/93, com a redação que lhe deu a Lei nº 9648/98.

3 – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:

3.1 – À proponente vencedora serão aplicadas as seguintes sanções no caso de recusa da assinatura do Contrato e pelo inadimplemento na entrega da obra CONTRATADA:

a) advertência;
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b) multa de 0,1% (Um décimo por cento) sobre a parte inadimplente do valor contratual, por dia de atraso na execução do contrato;

c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital;

d) multa de 2% (Dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa;

e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, por prazo não superior a dois anos, no caso de recusa da assinatura do Contrato sem motivo justificável;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

g) perda da garantia contratual, quando for o caso.

3.2 – A Administração poderá aplicar outras penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93, no caso da não execução da obra, ou de sua paralisação ou retardamento desmotivados, ou ainda pela execução imperfeita do objeto contratado.

3.3 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal, devidamente fundamentado.
4 – DO LOCAL, ONDE PODERÁ SER OBTIDA A PASTA DO EDITAL:

4.1 – Os interessados poderão retirar o Edital completo, na sala de Licitações, sede da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, situada à Av. Marechal Rondon, nº 552, Centro, Pontes e Lacerda – MT, no horário das 7hs:00 às 13hs:00.

5 – DA DISPONIBILIDADE DO PROJETO BÁSICO E ONDE PODERÁ SER ADQUIRIDO:

5.1 – A pasta contendo o Edital e as demais especificações da obra, se encontram à disposição dos interessados, para exame e aquisição, no endereço citado no item 4.1 acima.

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS:

6.1 – Poderão participar da Concorrência n°002/2010, todas as empresas legalmente estabelecidas no país.

6.2 – Não poderá participar da presente Concorrência:

a) Empresa consorciada sob qualquer forma;

b) Empresa considerada inidônea por Órgão ou Entidade das Administrações Públicas, Diretas ou Indiretas, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

c) Empresa inadimplente ou que tiver Contrato rescindido, ou ainda, suspensa de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda-MT, e/ou qualquer outro Órgão Federal, Estadual e Municipal de qualquer Unidade de Federação;

d) Empresa que não efetuar Visita Técnica no local da execução dos serviços a serem contratados, a qual deverá ser realizada impreterivelmente no dia 09/09/2010 no horário de expediente. Havendo neste dia um funcionário a disposição das empresas participantes, obrigatoriamente por engenheiro credenciado, responsável técnico da empresa, comprovado através da Certidão de Registro da empresa no CREA, bem como seu vínculo comprovado através de cópia da ficha de Registro de empregado e Carteira Profissional ou qualquer instrumento legal que comprove vínculo empregatício, no caso de funcionário e contrato social no caso de sócio ou diretor.
d.1) A visita técnica deverá  ser previamente  agendada  junto ao Setor de Engenharia da  Secretaria de Infra estrutura e Serviços Públicos, localizado na Av. Marechal Rondon, n.º 552, centro,  na cidade de Pontes e Lacerda.
d.2) Será fornecido ATESTADO DE VÍSITA TÉCNICA às empresas que efetuarem a visita técnica na forma prevista acima.
6.3 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda-MT, nesta Concorrência, sob pena de exclusão das licitantes representadas.

6.4 – Da apresentação dos envelopes:

6.4.1 – Os documentos de habilitação e as Proposta de Preço, exigidos neste Edital, deverão ser apresentados em envelopes distintos e lacrados, com carimbo do CNPJ e assinatura do responsável sobre seu lacre, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

Envelope n° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA-MT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Concorrência n°002/2010 

Abertura: 13/09/2010 – 9hs:00. 

Envelope n° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA-MT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Concorrência n°002/2010

Abertura: 13/09/2010 – 9hs:00. 

6.4.2 – Todos os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticados em Cartório ou publicados em órgão de imprensa oficial, ou ainda, por membros da Comissão Permanente de Licitação quando apresentados juntamente com o original.

6.4.3 – Os documentos emitidos via internet somente serão aceitos quanto apresentados em sua via original, e será verificada sua autenticidade, sob pena de desqualificação do certame.

6.4.4 – A inversão dos documentos no interior do envelope, ou a colocação da proposta de preço no envelope de documentos de habilitação e vice-versa, acarretará a exclusão do licitante do certame.

6.4.5 – A não observação organizacional dos documentos, bem como a não numeração seqüencial, acarretará a exclusão do licitante do certame.

6.4.6 – As declarações solicitadas deverão ser apresentadas obrigatoriamente de acordo com os modelos, Anexos deste Edital. A não observação acarretará a exclusão do licitante do certame.

6.5 – DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

6.5.1 - A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, todos, numerados seqüencialmente e em uma única via contendo o seguinte:

6.5.1 – Habilitação Jurídica

6.5.1.1 – Cédula de Identidade dos proprietários ou responsáveis pela firma e assinantes da proposta de preços;

6.5.1.2 – Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou;

6.5.1.3 – Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou;

6.5.1.4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou;

6.5.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 8.666/93.


6.5.1.6 – Caso o proponente compareça na abertura da licitação deverá apresentar a respectiva credencial.

6.5.2 – Regularidade Fiscal:

6.5.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF;
6.5.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto contratual;

6.5.2.3 – Certidões:

6.5.2.3.1 – Negativa Quanto à Dívida Ativa da União;

6.5.2.3.2 – Negativa de Tributos Federais;

6.5.2.3.3 – Negativa de Tributos Estaduais; 

6.5.2.3.4 – Negativa de Tributos Municipais da sede do licitante;

6.5.2.3.5 – Negativa de Débitos junto ao INSS;

6.5.2.3.6 – Regularidade junto ao FGTS;

6.5.3 – Qualificação Econômico – Financeira

6.5.3.1 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, no prazo máximo de três meses antes da data da realização da licitação;

6.5.3.2 – Prova de possuir capital social integralizado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor orçado da obra, mediante apresentação de certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, com emissão não superior a 60 (sessenta) dias;

6.5.3.3 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, ou documentação equivalente, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

6.5.3.3.1 – O Balanço Patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial.

6.5.4 – Qualificação Técnica 


6.5.4.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

6.5.4.1.1 – A comprovação de aptidão do item acima somente será aceita mediante apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em nome da empresa emitida pelo CREA. 


6.5.4.2 - Declaração emitida pelo licitante de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, datada de até três dias antes da data da abertura dos envelopes.

6.5.4.3 – Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de que possui profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, à sua disposição, da data da entrega da proposta ao término da obra.

6.5.4.3.1 - A comprovação do item acima somente será aceita mediante os seguintes documentos: prova de inscrição no cadastro nacional de pessoal física – CPF e apresentação de atestado de responsabilidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, também em nome do profissional, com apresentação de certidão registro do atestado emitida pelo CREA.

6.6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.6.1 – A proposta de preço deverá ser apresentada em uma única via, devidamente rubricada em todas as suas folhas e assinada na última, com valores expressos em Reais, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em impresso próprio da firma proponente, sendo colocada em envelope separado da documentação de habilitação e entregue à Comissão Permanente de Licitação devidamente lacrado e rubricado em seu fecho, contendo obrigatoriamente, ainda, o que segue:

6.6.1.1 – A validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura da licitação.

6.6.1.2 – O preço total em moeda corrente do país;

6.6.2 – O licitante deverá incluir nos preços todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, impostos, frete, encargos sociais e demais despesas pertinentes;

6.6.3 – Somente serão aceitas propostas que abranjam todos os itens constantes do objeto deste Edital. 

7 – DO CRITÉRIO DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.1 – No dia 13/09/2010, às 9hs:00, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, na presença dos interessados e aberto ao público, serão iniciados os trabalhos de abertura da Concorrência n°002/2010, lendo o Presidente da Comissão Permanente de Licitação o seu objeto.

7.2 – A Comissão Permanente de Licitação examinará em seguida a credencial de cada representante legal das empresas proponentes, presentes no ato, que deverá estar de posse de seus documentos pessoais.

7.3 – A Comissão de Licitação, procederá ao recebimento dos envelopes, contendo a Documentação de Habilitação (envelope n° 01) e Proposta de Preços (envelope n° 02).

7.4 – A seguir, será procedida a rubricação e abertura dos envelopes, efetuando-se em primeiro lugar a abertura dos envelopes de n° 01, (Documentos de Habilitação), que serão colocados à disposição dos licitantes para conhecimento e rubrica e eventuais observações.


7.5 – Procedida à abertura destes envelopes, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, poderá suspender a sessão para o julgamento da habilitação. Em caso de suspensão, informará aos licitantes a data e hora que estará disponível à relação das empresas habilitadas e/ou inabilitadas, bem como, a data e hora para abertura do envelope da Proposta de Preços, podendo de comum acordo com os presentes, abrir o envelope n° 02 na seqüência da sessão, no caso de não haver apresentação de recursos administrativo ou judicial.

7.6 – Caso o resultado de habilitação das licitantes seja proferido na sessão de abertura e em havendo plena e expressa concordância de todas as licitantes da decisão proferida, inclusive com desistência de interposição de recursos, das quais, serão registradas em ata, a licitação terá prosseguimento, com a abertura do envelope n° 02, cujo conteúdo será rubricado pelos representantes das licitantes presentes e também pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, sendo esta sessão encerrada, definitivamente, passando-se para a análise das Propostas de Preços.

7.7 – Na hipótese de interposição de recursos na fase de habilitação, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, convocará nova sessão pública, para anunciar a decisão dada ao mesmo e, não havendo mais, a apresentação de novos recursos, nesta mesma sessão, serão abertos os envelopes de Proposta de Preço das licitantes habilitadas, nos termos do art. 43, II, da Lei n. º 8.666/93.

7.8 – Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados no item de Habilitação ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.

7.9 – O envelope n° 2 devidamente lacrado e rubricado, contendo as Propostas de Preços dos licitantes inabilitados, será devolvido ao seu representante ou enviado por via postal.

7.10 – Das reuniões serão lavradas atas circunstanciadas nas quais constarão todas as ocorrências verificadas, devendo as mesmas, serem assinadas pela Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes.

7.11 – DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.11.1 – Encerrada a fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, dará início à abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços, devendo seu conteúdo ser rubricado por todos os representantes das licitantes presentes e membros da Comissão Permanente de Licitação.

7.11.2 – A Comissão Permanente de Licitação poderá suspender os trabalhos para, em sessão privativa, analisar as Propostas de Preços apresentadas, desclassificando aquelas que:

a) apresentar na planilha, preços simbólicos, de valor zero ou incompatíveis com o produto acrescidos dos respectivos encargos;

b) apresentar preços ou quaisquer condições baseadas em cotações de outro licitante ou ainda, quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital;


c) apresentar proposta com preços abusivos ou excessivos em desacordo com os preços praticados no mercado ou superfaturados;

d) apresentar proposta apenas para pagamento à vista.

7.11.3 – Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta de Preços das licitantes, serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação, prevalecendo o preço unitário.

7.11.4 – A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar nomeação de Comissão Especial ou de Assessoria Técnica para auxiliá-la na tomada de decisão.

7.11.5 – Observando o disposto neste item, a Comissão Permanente de Licitação, classificará a proposta vencedora, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO, desde que atendidas às exigências do Edital, e comunicará formalmente a sua decisão à licitante vencedora do certame, e encaminhará posteriormente para a autoridade competente para a sua homologação e adjudicação de seu objeto ao legítimo vencedor do certame.

7.11.6 – Havendo empate entre duas ou mais propostas, o critério para o desempate, far-se-á, exclusivamente e unicamente pelo sorteio, nos termos do artigo 45 da Lei n° 8.666/93.

7.12 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO:

7.12.1 – Após a publicação do resultado da licitação e, não havendo interposição de recursos nos termos do artigo 109 da Lei n° 8.666/93, decorridos cinco dias úteis, o objeto do certame será adjudicado à empresa vencedora do certame.

7.12.1.1 – O prazo de cinco dias úteis para a homologação da licitação também poderá iniciar-se a partir da lavratura da ata de encerramento da sessão de julgamento das propostas de preços, desde que presentes no ato os prepostos das licitantes.

7.12.1.2 – O cumprimento do prazo recursal poderá ser dispensado desde que os proponentes se manifestem, a respeito, na ata ou em documento à parte.

8. DO LOCAL, HORÁRIO DE ATENDIMENTO:

8.1 – O local e horário para atendimento dos interessados são os mesmos citados no preâmbulo deste Edital;

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

9.1 – Poderá, a critério da administração, estabelecer o limite máximo de 5% (Cinco por cento) do valor contratado para pagamento a título de mobilização de equipamentos e instalação do canteiro de obras, pagos em separado das demais parcelas à época da assinatura do Contrato.

9.2 – Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, sendo a primeira 05 (cinco) dias úteis depois da realização das medições, que serão elaboradas conforme a execução da obra.

9.2.1 – Decorridos doze (12) meses da assinatura do contrato, aplicar-se-á, para correção monetária das parcelas vincendas, o percentual acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

9.2.1.1 – Para os exercícios seguintes adotar-se-á a mesma periodicidade e índice, até o término do contrato. 

9.3 – Os pagamentos com fonte de recurso de convênios serão efetuados de acordo com a sistemática exigida pelo órgão repassador dos recursos. 

9.4 – As medições das obras executadas serão procedidas por Engenheiro Civil designado como Fiscal pela PREFEITURA.


9.5 – A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra, será elaborada pelo Secretário de Infra estrutura e Serviços Públicos e o Coordenador Geral de Infra estrutura e Serviços Urbanos. 

9.6 – O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO DA OBRA

10.1 – No ato da assinatura do contrato, deverá a Contratada apresentar caução real ou fiança bancária de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor contratado. 
10.1.1. – O prazo total da garantia deverá exceder ao prazo contratado para execução do Objeto em pelo menos 150 (cento e cinqüenta dias) dias.

10.1.2. – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação do prazo de duração do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar na renovação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pelo Departamento, aplicando-se, se for o caso, o previsto no disposto acima.

10.1.3. – A garantia, quando prestada na forma de caução em dinheiro, será restituída, atualizada monetariamente, pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), considerando o período compreendido entre a data do depósito e a data do Recebimento Definitivo do Objeto.

10.1.4. – A caução será devolvida e a fiança liberados, mediante solicitação por escrito, anexada dos correspondentes recibos emitidos pelo Departamento, após o Recebimento Definitivo do Objeto, no prazo de 10 (dez) dias úteis consecutivos, a contar da data da protocolização, que deverá ser realizado no Setor de Protocolo, situado na Av. Mal Rondon, n°552, Bairro Centro, em Pontes e Lacerda.

10.1.5.  Cessará a guarda das garantias que não forem resgatadas pela contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias após seu vencimento, cabendo ao Departamento a inutilização das mesmas.
11. DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA OS RECURSOS PREVISTOS EM LEI:

11.1 – As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverá ser solicitada pelos licitantes, por escrito e dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, até dois dias úteis antes da abertura desta Concorrência.

11.1.1 – Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo de dois dias úteis depois de protocoladas e será dado conhecimento às demais licitantes.

11.2 – O licitante, que discordar das decisões da Comissão Permanente de Licitação, no tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preços, terá o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da abertura.

11.2.1 – Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de cinco dias úteis.

11.2.2 – O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal, no setor, vedada a interposição de qualquer outra forma.

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA:

12.1 – Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela PREFEITURA, será recebida, pelo Secretário de Infra estrutura e Serviços Públicos, pelo Coordenador Geral de Infra estrutura e Serviços Urbanos e o Engenheiro Civil designado, que lavrará o "TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO", dentro de cinco dias da comunicação feita pela CONTRATADA.

12.1.1 – O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será lavrado se todos os serviços da obra estiverem concluídos e aceitos pela PREFEITURA e, quando em contrário, será lavrado TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra.

12.2 – Decorridos quinze dias do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a PREFEITURA lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual.

12.3 – Após a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no Contrato por parte da PREFEITURA e da CONTRATADA, e após o atendimento ao disposto nesta Cláusula, lavrar-se-á o TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS no prazo de cinco dias do atendimento de todas as condições estabelecidas neste item.

12.4 - A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, contados a partir do recebimento da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o Código Civil Brasileiro.

12.5 – Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DEFINITIVO e de ENCERRAMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor.

13 – DO REGISTRO DE PREÇOS

13.1 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta, desde que devidamente comprovada a vantagem.
13.1.1 – Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a este Município, que indicará os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a serem praticados.
13.1.2 – Caberá à empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

13.2 – A existência de preços registrados não obriga este Município a contratar a prestação de serviços, sendo facultada a realização de licitação específica para a prestação pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições.
13.3 – Na hipótese de ocorrência da situação a que se refere o Subitem 14.4, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, ocasião na qual a Município, através da Comissão de Licitação, avaliará a aceitabilidade da oferta e a documentação de habilitação do convocado, podendo, ainda, negociar diretamente com esta para obtenção de preço melhor.
14 – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
14.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a este Município promover as necessárias negociações junto aos prestadores de serviços.
14.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, este Município convocará o prestador de serviços visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.
14.3.1 – Frustrada a negociação, o prestador de serviços será liberado do compromisso assumido e o Município irá convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de negociação.
14.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador de serviços não puder cumprir o compromisso, deverá apresentar a este Município requerimento devidamente comprovado.
14.4.1 – O Município, após análise do requerimento, poderá liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços.
14.4.2 – Ocorrendo a liberação do prestador de serviços, conforme Subitem 14.4.1 do edital, o Município irá convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de negociação.  

14.5 – Não havendo êxito nas negociações, este Município procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.
15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1 – Este Município poderá cancelar o registro de preços dos respectivos itens, sem prejuízo das sanções cabíveis previstas na cláusula doze da Ata de Registro de Preços, observados o contraditório e a ampla defesa, nos casos a seguir especificados:
15.1.1 – quando o prestador de serviços:
a) não mantiver, ou deixar de comprovar que mantém, as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital;
b) não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipulados;
c) confirmar o recebimento ou retirar com atraso as notas de empenho, sem justificativa aceitável;

d) reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do edital e da ata de registro de preços;
e) recusar-se à revisão de preços proposta pela Administração com o intuito de adequá- los aos praticados pelo mercado;
f) demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de prestação de serviços em razão dos preços registrados, pela indisponibilidade de bem no mercado, ou, ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior;
15.1.2 – quando a Administração:
a) verificar que os preços praticados no mercado são mais vantajosos e for frustrada a negociação a que se refere o Subitem 14.3 do edital;
b) entender, motivadamente, conveniente e oportuno por razões de interesse público;
c) constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados.
15.2 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução do ajustado, decorrentes de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
16.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1 – DA FONTE DE RECURSOS.

16.1.1 – Todas as despesas decorrentes deste processo Licitatório correrão por conta de recursos próprios da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda-MT ou conveniados: 

Órgão: Secretaria de Fazenda e Planejamento
Unidade: Fundo de Investimentos de Pontes e Lacerda
Projeto/Atividade: 1.064 – Pavimentação/Drenagem/Galerias Pluviais e Obras Complementares

Elemento da Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00.0301.0 – Obras e Instalações
Código Reduzido da Despesa: 146  

Elemento da Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00.0999.0 – Obras e Instalações

Código Reduzido da Despesa: 147  

16.2 – O licitante que praticar por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, ou atos ilegais visando a frustrar os objetivos da licitação; retirar sua proposta após conhecer os preços das demais participantes, ou ainda, demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, em virtude de quaisquer outros atos ilícitos praticados, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital e na Lei n.º 8.666/93.

16.3 – Sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação, poderá inabilitar o licitante ou desclassificar a proposta sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstâncias que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção do licitante.

16.4 – O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a simples apresentação da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços, subentende, a aceitação incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

16.5 – No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições do primeiro.

16.6 – À PREFEITURA se reserva o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vícios ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento ou abertura da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços.


16.7 – A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.8 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente a Documentação de Habilitação ou da Proposta de Preços.

16.9 – Quaisquer informações, com relação a este Edital, poderão ser obtidas, diretamente na sala de licitações, no período das 7hs:00 às 13hs:00.

16.10 – É facultado à PREFEITURA, quando o licitante adjudicatário não assinar o Contrato respectivo no prazo, convidar a segunda classificada e assim sucessivamente, para assinar o Contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

16.11 – Após a homologação do resultado da presente licitação, será lavrada Ata de Registro de Preços e convocado o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da sua convocação, ocasião em que será verificada sua regularidade perante a fazenda federal (Receita  Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), a Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CEF).
16.12 – A Licitante Detentora da Ata de Registro de Preços deverá manifestar por escrito seu eventual desinteresse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, a adotar as providências de prorrogação do registro.
16.13 – O não cumprimento do disposto no subitem antecedente sujeitará às penas previstas na Lei n° 8666/93 e no presente instrumento, bem como ao pagamento de multa de 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado.
 Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda-MT, em 12 de agosto de 2010.

NEILTON BRAGA GUIMARÃES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO TÉCNICO DE PAVIMENTAÇÃO


ASSUNTO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA.

LOCAL: DIVERSAS RUAS E AVENIDAS - Pontes e Lacerda – MT.
 DO OBJETO:

1. O objeto é a contratação de empresa especializada, interessada em participar do certame visando REGISTRO DE PREÇOS para formalização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA, constante de 2 (dois) lotes de obras distintos, a saber: 
1.1 – LOTE 1 com metragem de 105.709m² (cento e cinco mil, setecentos e nove nove metros quadrados) serão executados por preço global com recursos próprios do Município de Pontes e Lacerda; 

1.2 – LOTE 2 com metragem de 59.986,30m² (cinqüenta e nove mil, novecentos e oitenta e seis metros e trinta centímetros quadrados) com recursos conveniados e próprios do Município.

1.2.1 – Do custo da obra objeto deste lote (2), deverão ser EXCLUÍDOS os valores correspondentes ao material betuminoso(CM30), emulsão asfáltica(RR 2C) e óleo diesel, que serão fornecidos pela Secretaria de Infraestrutura do Estado, conforme Termo de Cooperação Técnica nº 110/2010.

1.3 – A localização de trechos das obras poderá ser substituída por outra, para atender aos critérios do Programa de Asfaltamento Comunitário ao Cidadão – PACC, estabelecidos pela Lei Complementar Municipal nº 074/2009.

SERVIÇOS PRELIMINARES

1 – OBJETIVO:
1.1 – Os serviços preliminares em instalação de canteiro, serviços de topografia, capina, destacamento, substituição, remoção ou remanejamento de tubulação existente, serviços esses que a firma contratada deverá inicialmente providenciar, antes da execução de qualquer obra, e de acordo com apresentação instrução.

2 – DISCRIMINAÇÃO:

2.1 – Instalação de Canteiro de Obra

A firma contratada deverá executar os serviços necessários, instalação de obra como barracão com almoxarifado e escritório, bem como instalações provisórias de água, luz e força, quando necessárias.

2.2 – Placas

Será indispensável a colocação de placas, na obra, cujos detalhes serão fornecidos pela Prefeitura local.

2.3 – Serviços Topográficos

2.3.1 – Locação e estaqueamento do eixo das pistas de acordo com o projeto;

2.3.2 – Atualização do nivelamento e seção transversais;

2.3.3 – Locação do greide e perfis transversais em obediência ao projeto;

2.4 – Capina e Destocamento
2.4.1 – Ocorrendo a presença de vegetação no leito existente, deverá a firma contratada providenciar a sua capina, bem como destocamento e remoção para o local conveniente de todo o material resultante desses serviços.

PREPARO DO SUB-LEITO DO PAVIMENTO

1 - OBJETIVO

1.1 – Esta especificação estabelece o processo de preparo de sub-leito para pavimentação.


2 – DESCRIÇÃO

Preparo de sub-leito do pavimento consistirá nos serviços necessários para que o sub-leito assuma a forma definitiva pelo alinhamento, perfis, dimensões e seção transversal típica, estabelecida pelo projeto e para que esse sub-leito fique em condições de receber o pavimento, tudo de acordo com a presente instrução.      

3 – EQUIPAMENTO

3.1 – O equipamento mínimo a ser utilizado no preparo do sub-leito para pavimentação, é o seguinte:

a) Motoniveladora ou Plaina;

b) Irrigadeira ou Carro-tanque equipado com conjuntos moto-bombas, com capacidade para distribuir água com pressão regulável e em forma de chuva; capacidade mínima de 2.000 litros;

c) Régua de madeira ou metálica, com arestas vivas e comprimento de aproximadamente 4,00m;

d) Compressor, auto propulsor, com rolos lisos ou pé de carneiro;

e) Pequenas ferramentas, tais como enxadas, pás, picaretas, etc...

f) Gabarito de madeira ou metálica, cuja borda inferior tenha forma de seção transversal estabelecida pelo projeto;

g) Outros equipamentos poderão ser usados, uma vez aprovados pela fiscalização.

4 – PROCESSO DE CONSTRUÇÃO

4.1 – Regularização

4.1.1-A superfície do sub-leito deverá ser regularizada na largura do projeto com motoniveladora, de modo que assuma a forma determinada pela seção transversal e demais elementos do projeto;

4.1.2 – As pedras ou matacões encontrados por ocasião da regularização deverão ser removidos, devendo ser o volume por eles ocupado, preenchido por solo adjacente.

4.2 – Umedecimento e Compressão

4.2.1 - Umedecimento será feito até o material adquira o teor e umidade mais conveniente ao seu adensamento, a juízo da fiscalização;

4.2.2 A compressão será feita progressivamente, das bordas para o centro do leito, até que o material fique suficiente compactado, adquirindo a compactação de 100% do proctor Normal, na profundidade de 15 cm;

4.2.3 Nos lugares inacessíveis aos compressores ou onde seu emprego não for recomendável deverá ser feita a compressão por meio de soquete.

4.3 – Acabamento

4.3.1 O acabamento poderá ser feito a mão ou a máquina e será verificada com auxílio de gabarito que eventualmente acusará saliências e depressões a serem corrigidas;

4.3.2 Feitas as correções, caso ainda haja excesso de material, deverá o mesmo ser removido para fora do leito e referida a verificação do gabarito;

4.3.3 Estas operações de acabamento deverão ser repetidas até que o sub-leito se apresente, de acordo com os requisitos da presente instrução.

5- ABERTURA DO TRÂNSITO

5.1 Não será permitido o trânsito sobre o sub-leito já preparado.

6 – CONTROLE TECNOLÓGICO

6.1 Serão feitos dois ensaios de compactação (Proctor) em cada quadra ou cada 50m, quando o terreno for uniforme e mais dois ensaios em cada tipo de solo diferente que ocorrer na obra;

6.2 Os ensaios de compactação deverão ser executados pelo laboratório indicado pela fiscalização no final dos trabalhos de compactação.

7 – PROTEÇÃO DA OBRA

7.1 Durante o período de construção, até o seu recobrimento, o leito deverá ser protegido contra os agentes atmosféricos e outros que possam danificá-los.

8 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1 O sub-leito preparado deverá ser analisado pela Fiscalização através de ensaios de compactação e levantamento topográficos para que se processe a liberação do mesmo;

8.2 O perfil longitudinal do sub-leito preparado não deverá afastar-se dos perfis estabelecidos pelo projeto de mais de (um) cm. Mediante verificação feita pelo gabarito.

SUB-BASE DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE

1 – OBJETIVO

1.1 A presente instrução tem por objetivo fixar a maneira de execução de sub-bases constituídas de solos selecionados, em ruas que receberão pavimentação.
2 – MATERIAL

2.1 O material a ser usado como sub-base deve ser uniformemente homogênea, e possuir características (IG e CBR).

3 - MÉTODO DE CONSTRUÇÃO

3.1 O sub-leito sobre o qual será executada a sub-base, deverá estar perfeitamente regularizado e consolidado de acordo com as condições fixadas pela instrução referente ao PREPARO DO SUB-LEITO DO PAVIMENTO;

3.2  O material importado será distribuído uniformemente sobre o sub-leito, devendo ser destorroado nos casos de correção de umidade, até que pelo menos 60% do total, em peso, excluído o material graúdo, passe na peneira nº 4 (4,8mm);
3.3  Caso o teor de umidade do material destorroado seja superior em 1% ao teor ótimo determinado pelo ensaio de compactação, executado de acordo com o método ME-9, proceder-se-á a aeração do mesmo com equipamento adequado, até reduzi-lo àquele limite;
3.4  Se o teor da umidade do solo destorroado for inferior em mais de 1% ao teor de umidade acima referido, será precedida a irrigação até alcançar aquele valor. Concomitantemente com a irrigação deverá ser executada a homogeneização do material, a fim de garantir uniformidade de umidade;
3.5 O material umedecido e homogeneizado será distribuído de forma regular  e uniforme em toda a largura do leito, de tal forma que após a compactação sua espessura não exceda de 20 cm;
3.6 A execução de camadas com espessura superior a 20cm só será permitida pela fiscalização, desde que se comprove que o equipamento empregado seja capaz de compactar em espessuras maiores, de modo a garantir a uniformidade do grau de compactação;
3.7 A compactação será procedida por equipamento adequado ao tipo de solo, rolo pé-de-carneiro, pneumático ou vibratório, e deverá progredir das bordas para o centro da faixa, nos trechos retos ou da borda mais baixa para a mais alta nas curvas, paralelamente ao eixo da faixa a ser pavimentada;  
3.8  A compactação do material em cada camada, deverá ser feita até obter-se uma densidade aparente seca, não inferior a 100% da densidade máxima determinada no ensaio de compactação, de conformidade com ME-7 (Proctor intermediário);
3.9  Concluída a compactação da base, sua superfície deverá ser regularizada com motoniveladora, de modo que assuma a forma determinada pela seção transversal e demais elementos do projeto, sendo comprimida com equipamentos adequados, até que se apresente lisa e isenta de partes soltas e sulcadas;
3.10 As cotas do projeto de eixo longitudinal da sub-base não deverão apresentar variações superiores a 1,5 cm;

3.11 As cotas de projeto das bordas das seções transversais da sub-base não deverão apresentar variações superiores a 1 cm.

4 – CONTROLE DE EXECUÇÃO

4.1 Far-se-á uma determinação do grau de compactação em cada 400 m² de área compactada, com um mínimo de 3 determinações para cada quadra. A média dos valores deverá ser igual ou superior a 100% da densidade máxima determinada pelo ensaio ME-7, não sendo permitidos valores inferiores a 95% em pontos isolados;

4.2 As verificações da densidade aparentes secas, alcançadas na sub-base serão executadas de acordo com os métodos ME-12, ME-13 ou ME-14;

4.3 Os trechos da sub-base que não se apresentarem devidamente compactada de acordo com item 4.1, deverão ser escarificados e os materiais pulverizados, convenientemente misturados e recompactados.

BASE DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE

1 OBJETIVO

1.1 A presente instrução tem por objetivo fixar a maneira de execução de bases constituídas de solos selecionados, em ruas que receberão pavimentação.

2 MATERIAL

2.1 O material a ser usado como base  deve ser uniforme, homogêneo, possuir características (IG e CBR) e pertencer a qualquer das faixas (A, B, C, D) do DNER, conforme parágrafo 5. 

3 MÉTODO

3.1 A sub-base sobre a qual será executada a base deverá estar perfeitamente regularizada e consolidada, de acordo com as condições fixadas pela instrução sobre SUB-BASE DE SOLO SELECIONADO;

3.2 O material importado será distribuído uniformemente sobre a sub-base, devendo ser destorroado nos casos de correção de unidade, até que pelo menos 60% do total, em peso excluído o material graúdo, passe na peneira nº 4 (4,8mm);

3.3 Caso o teor de umidade do material destorroado seja superior em 1% ao teor ótimo determinado pelo ensaio de compactação, executado de acordo com o método ME-9, proceder-se-á a areação do mesmo, com equipamento adequado, até reduzi-lo aquele limite;

3.4 Se o teor de umidade do solo destorroado for inferior em mais de 1% ao teor da umidade acima referido, será precedida a irrigação até alcançar aquele valor. concomitantemente com a irrigação deverá ser executada a homogeneização do material, a fim de garantir uniformidade de umidade;

3.5  O material umedecido e homogeneizado será distribuído de forma regular e uniforme em toda a largura do leito, de tal forma que após a compactação sua espessura não exceda de 20 cm;

3.6 A execução de camadas com espessura superior a 20 cm só será permitida pela fiscalização, desde que se comprove que o equipamento empregado seja capaz de compactar em espessuras maiores, de modo a garantir a uniformidade do grau de compactação em toda a profundidade da camada;

3.7 A compactação será procedida por equipamento adequado ao tipo de solo, rolo pé-de-carneiro, pneumático ou vibratório, e deverá progredir das bordas para o centro da faixa, nos trechos retos ou da borda mais baixa para a mais alta nas curvas, paralelamente ao eixo da faixa a ser pavimentada;

3.8 A compactação do material em cada camada, deverá ser feita até obter-se uma densidade aparente seca, não inferior a 100% da densidade máxima determinada no ensaio de compactação, de conformidade com ME-7 (Proctor intermediário);

3.9 Concluída a compactação da base, sua superfície deverá ser regularizada com motoniveladora, de modo que assuma a forma determinada pela seção transversal e demais elementos do projeto, sendo comprimida com equipamento adequado, até que se apresente lisa e isenta de partes soltas e sulcadas;

3.10 As cotas do projeto de eixo longitudinal da base não deverão apresentar variações superiores a 1,5 cm;

3.11 As costas de projeto das bordas das seções transversais da base não deverão apresentar variações superiores a 1 cm.

4 CONTROLE DE EXECUÇÃO

4.1
Far-se-á uma determinação do grau de compactação em cada 40 m² de área compactada, com um mínimo de 3 determinações para cada quadra. A média dos valores deverá ser igual ou superior a 100% da densidade máxima determinada pelo ensaio ME-7,não sendo permitidos valores inferiores a 95% em pontos isolados;

4.2

As verificações da densidade aparentes secas, alcançadas na base serão executadas de acordo com os métodos ME-12, ME-13 ou ME-14;

4.3

Os trechos da base que não se apresentarem devidamente compactada de acordo com item 4.1, deverão ser escarificados e os matérias pulverizados, convenientemente misturados e recompactados.

5 COMPOSIÇÕES GRANULOMÉTRICAS

5.1 
Deverão possuir composição granulométrica enquadrada em uma das faixas do quadro abaixo;

PENEIRAS FAIXAS

	(
	MM
	A
	B
	C
	D

	2”
	50,8
	100
	100
	-
	-

	1”
	25,4
	-
	75-90
	100
	100

	3/8”
	9,5
	30-65
	40-75
	50-85
	60-100

	Nº 4
	4,8
	25-55
	30-60
	35-65
	50-85

	Nº 10
	2,0
	15-40
	20-45
	25-50
	40-70

	Nº 40
	0,42
	08-20
	15-30
	15-30
	25-45

	Nº 200
	0,074
	02-08
	05-15
	05-15
	05-20


IMPRIMAÇÃO IMPERMEABILIZANTE BETUMINOSA

1 OBJETIVO


1.1 
A imprimação impermeabilizante consistirá na aplicação de material betuminoso de baixa viscosidade, diretamente sobre a superfície previamente preparada de uma sub-base ou base constituída de macadame hidráulico, solo estabilizado, solo melhorado, com cimento ou solo cimento que irá receber um revestimento betuminoso.

2 DESCRIÇÃO

2.1 
A imprimação deverá obedecer às seguintes operações:

I – Varredura e limpeza da superfície;

II – Secagem da superfície;

III – distribuição do material betuminoso;

IV – Repouso da imprimação;

V – Esparrame de agregado miúdo (quando necessário).

3 MATERIAIS

3.1 Material Betuminoso

3.1.1 O material betuminoso para efeito da presente instrução, pode ser a critério da fiscalização, um dos seguintes:

a) Asfalto diluído CM-30/CM-70/CM-250

3.1.2 Os materiais betuminosos referidos deverão estar isentos de água e obedecerem respectivamente a EM-6/1.965 e EM-7/1.966

3.1.3 Os materiais para a imprimadura impermeabilizante betuminosa só poderão ser empregados após aceitos pela fiscalização.

3.2 Agregado miúdo

3.2.1 O agregado miúdo, quando usado, deverá ser pedrisco com 100% de material, passando na peneira nº 4 (4,76 mm) e isento de substancia nocivas e impurezas.

4 EQUIPAMENTO

4.1 O equipamento necessário para a execução de imprimação impermeabilizante betuminosa deverá consistir de vassourões manuais ou vassoura mecânica, equipamento para aquecimento de material betuminoso, quando necessário, distribuidor de material betuminoso sob pressão e distribuidor manual de material betuminoso.

4.1.1 Vassourões Manuais – Deverão ser em número suficiente para o bom andamento dos serviços e ter fios suficientes duros para varrer a superfície sem cortá-la.

4.1.2 Vassoura Mecânica – Deverá ser constituída de modo que a vassoura possa ser regulada e fixada em relação e superfície a ser varrida, e possa varrê-la perfeitamente, sem cortá-la ou danificá-la de qualquer maneira.

4.1.3 Equipamento para aquecimento de material betuminoso – Deverá ser tal que aqueça e mantenha o material betuminoso de maneira que satisfaça aos requisitos desta instrução, deverá ser provido pelo menos de um termômetro, sensível a 1ºC, para determinação das temperaturas do material betuminoso.

4.1.4 Distribuidor de material betuminoso sob pressão - Deverá ser equipado com aros pneumáticos, e ter sido projetado a funcionar, de maneira que distribua o material betuminoso em jato uniforme, sem falhas, na quantidade e entre os limites de temperatura estabelecida pela Fiscalização.

4.1.5 Distribuidor manual de material betuminoso – Será a mangueira apropriada do distribuidor de material betuminoso sob pressão.

5 CONSTRUÇÃO

5.1 Varredura e limpeza da superfície:

5.1.1 A varredura da superfície a ser imprimida deverá ser feita com vassourões manuais e vassoura mecânica especificada e de modo que remova completamente toda a terra, poeira e outros materiais estranhos

5.1.2 Quando a superfície a ser imprimida for constituída de macadame hidráulico, a varredura deverá prosseguir até que os fragmentos de pedras entrosados, que compões o macadame sejam descobertos  e limpos, mas não desalojados.

5.1.3 A limpeza deverá ser feita com tempo suficiente para permitir que a superfície seque perfeitamente, antes da aplicação do material betuminoso, no caso de serem aplicado MCs.

5.1.4 O material removido pela limpeza terá o destino que a fiscalização determinar.

5.2 Distribuição do material betuminoso

5.2.1 O material betuminoso deverá ser aplicado por um distribuidor sob pressão, nos limites de temperatura de aplicação abaixo, na razão de 0,6 a 1,2, conforme fiscalização determinar.

5.2 
Designação temperatura de aplicação – asfaltos diluídos CM – 30 10 – 50ºC CM – 70 27 – 66 ºC CM – 250 38 – 93 ºC

5.2.2 Deverá ser feita nova aplicação de material betuminoso nos lugares onde, a juízo de Fiscalização, houver deficiência dele.

5.3 Repouso da Imprimação

5.3.1 Após aplicada a imprimação deverá permanecer em repouso durante o período de 24 horas;

5.3.2 Esse período poderá ser aumentado pela Fiscalização em tempo frio;

5.3.3 A superfície imprimada deverá ser em perfeitas condições, até que seja colocado o revestimento;

5.4 
Esparrame de Agragado Miúdo

5.4.1
Sobre os lugares onde houver excesso de material betuminoso, deverá ser esparramado agragado miúdo especificado conforme a Fiscalização determinar, antes de ser colocado o revestimento.

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM CAPA SELANTE

1 GENERALIDADES

1.1 O tratamento superficial duplo com capa selante de penetração invertida, é um revestimento constituído de três aplicações de material betuminoso, cobertos, cada uma, por agregado mineral.

1.2 A primeira aplicação do betume é feita diretamente sobre a base imprimada e coberta, imediatamente com agregado graúdo, constituindo a primeira camada do tratamento. As segundas e terceiras camadas são semelhantes à primeira, usando-se respectivamente, agregados médio e miúdos, de acordo com essa especificação.

6.1.3 O tratamento superficial duplo com capa selante deverá ser executado sobre a base imprimada, e de acordo com os alinhamentos de greide e seção transversal projetados.

2 MATERIAL

2.1 
Todos os materiais devem satisfazer as especificações aprovadas pelo DNER

2.2 
Material Betuminoso

2.2.1 Podem ser empregados os seguintes materiais betuminosos para a primeira camada:

a)
Cimento asfáltico de penetração 150-200;

b)
Alcatrões, tipo AP-9, AP-10; AP-11 e AP-12;

c)
Asfaltos diluídos, tipos CR-250 e CR-3.000;

d)
Emulsões asfálticas, tipo RR-IC e RR-2C.

2.2.2 Para a Segunda e Terceira camada, poderão ser empregados os seguintes materiais:

a)
Cimento asfáltico de penetração 15-200;

b)
Alcatrões, tipo: AP-10, AP-11 e AP-12;

c)
Asfaltos diluídos, tipos: CR-250, CR-800 e CR-3.000;

d)
Emulsões asfálticas, tipo RR-IC e RR-2C.


2.2.3 O emprego do alcatrão ou da emulsão asfálticas somente será permitido quando seu uso se fizer em todas as camadas do tratamento.

2.3 
Melhoradores de Adesividade

2.3.1 
Não havendo boa adesividade o material betuminoso e o agregado deverá ser empregado um melhorado de adesividade na quantidade fixada no projeto.

2.4 
Agregados

2.4.1
Os agregados podem ser constituídos por pedra britada, escória britada e cascalho ou: 

a) 
1 ensaio de peneiramento, para todo carregamento que chegar à obra;

b) 
1 ensaio de sedimentação, para cada 100 t.

2.5 
Controle de qualidade dos agregados

2.5.1 
O controle de qualidade dos agregados constará do seguinte:

a) 
Duas análises granulométricas, para cada dia de trabalho;

b) 
Um ensaio de índice de forma, para cada 900 m³;

c) 
Um ensaio de desgastes Los Angeles por mês, quando houver variação da; 

d) 
natureza do material;

e) 
Um ensaio de densidade, para cada 900 m³;

f) 
Um ensaio de adesividade, para todo carregamento de ligante betuminoso que; 

g) 
chegar à obra e sempre que houver variação da natureza do material.

2.6 
Controle do melhoramento de adesividade

2.6.1 
O controle do melhoramento de adesividade constará do seguinte:

a) 
Um ensaio de adesividade, para todo carregamento que chegar à obra;

b) 
Um ensaio de adesividade, toda vez que o aditivo for incorporado ao ligante Betuminoso.

2.7 
Controle de temperatura de aplicação do ligante betuminoso

2.7.1
 A temperatura do ligante deve ser verificada no caminhão distribuidor, imediatamente, antes da aplicação.

2.8 
Controle de Quantidade do ligante betuminoso

2.8.1
O controle de Quantidade do material betuminoso, será feito mediante a pesagem do carro distribuidor, antes e depois da aplicação do material betuminoso. Não sendo possível a realização do controle por esse método. Admitem-se as seguintes modalidades:

a) Coloca-se na pista uma bandeja de peso e área conhecidos. Mediante uma pesagem, após a passagem do carro distribuidor, tem-se a quantidade do material betuminoso usada.

b) Utiliza-se uma régua de madeira pintada e graduada, tal que forneça, diretamente por diferença de alturas do material betuminoso no tanque do carro distribuidor, antes e depois da operação, a quantidade do material consumido.

2.9 
Controle de Quantidade e uniformidade do agregado

2.9.1 
Devem ser feitos para cada dia de operação, pelo menos 02 (dois) controle de quantidade de agregado aplicada. Estes controles são feitos colocando-se na pista, alternadamente, recipiente de peso e área conhecidos. Por simples pesadas após a passagem do carro distribuidor. Ter-se-á a quantidade de agregado realmente espalhada. Este mesmo agregado é que servirá para ensaio de granulometria que controlará a uniformidade do material utilizado.

2.10 
Controle de uniformidade de aplicação do material betuminoso

2.10.1
Deve ser feita uma descarga de 15 a 30 segundos, para que se possa controlar a uniformidade de distribuição. Esta descarga pode ser efetuada fora da pista, ou na própria pista, ou na própria pista, quando o carro distribuidor estiver dotado de uma calha colocada abaixo da barra para recolher o ligante betuminoso.

6.2.11
Controle geométrico
6.2.11.1 O controle geométrico no tratamento superficial deverá constar de uma verificação do acabamento da superfície. Esta será feita com duas réguas, uma de 1,00 m e outra de 3,00 m de comprimento, colocados em ângulo reto, e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A variação da superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5 cm quando verificada com qualquer das réguas.
MEDIÇÃO
O tratamento superficial duplo com capa selante medido através da área executada, em metros quadrados.

A quantidade de material betuminoso aplicado é medida no canteiro de serviço, de acordo com disposto neste memorial.

PAGAMENTO
O tratamento superficial duplo com capa selante será pago após a medição do serviço executado.

O preço unitário remunera todas as operações e encargos para a execução do tratamento superficial duplo com capa selante, incluindo a produção e transporte de agregados, armazenamento perdas e transportes do material betuminoso, dos tanques de estocagem à pista. O material betuminoso será pago como aplicado de acordo com a medição.

Resp. téc. MARISTELA M. F. ALCÂNTARA
ENGª CIVIL E SEG. DO TRABALHO .

 CREA – 120.136.157-5

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
	ESTADO DE MATO GROSSO

	PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA

	ANEXO II - PLANILHA DE ORÇAMENTARIA

	OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

	LOTE 1
	
	
	
	
	
	
	 

	LOCAL: CONFORME RELAÇÃO DE LOCAIS A SEREM BENEFICIADOS E MAPA
	 
	 
	 
	 
	 

	Código
	Item
	Discriminação
	Unid.
	Quant.
	Dirteo
	BDI=25%
	Sub Total

	 
	2
	TERRAPLANAGEM
	 
	 
	 
	 
	484.175,79

	9546
	1.1
	Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, acompanhamento e greide.
	m²
	119.994,00
	0,29
	0,36
	43.197,84

	 
	1.2
	Abertura de caixa com bota fora do material escavado da sub-base e base
	 
	 
	 
	 
	 

	74205/001
	1.2.1
	Escavação mecanizada de material de 1ª categoria, proveniente de corte de subleito (com trator de esteiras)
	m³
	35.998,20
	2,12
	2,65
	95.395,23

	74140/01
	1.2.2
	Carga, transporte e descarga mecânica até 5 km
	m³
	43.197,84
	6,40
	8,00
	345.582,72

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	3
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	3.537.247,33

	72961
	1.1
	Regularização do subleito espessura 15 cm abrangendo escarificação, homogeneização, umedecimento e compactação
	m²
	119.994,00
	1,39
	1,74
	208.489,58

	72911
	1.2
	Execução de sub-base estabilizada sem mistura de materiais - Exclusive escavação e transporte - inclusive de água
	m³
	17.999,10
	7,03
	8,79
	158.167,09

	72911
	1.3
	Execução de base estabilizada sem mistura de materiais - Exclusive escavação e transporte - inclusive de água
	m³
	17.999,10
	7,03
	8,79
	158.167,09

	2 S 01 120 01
	1.4
	Escavação e carga de material de jazida/inclusive indenização de jazida
	m³
	35.998,20
	4,07
	5,09
	183.140,84

	72875
	1.5
	Transporte local de mat. De jazida DMT 15km, empolamento = 20%
	m³xkm
	647.967,60
	0,93
	1,16
	753.262,34

	72945
	1.6
	Imprimação com CM 30 - tx de 1,2 l/m²
	m²
	105.709,00
	2,94
	3,68
	388.480,58

	SINFRA
	1.7
	Transporte de material betuminoso CM 30
	R$/ton
	126,85
	102,50
	117,88
	14.952,54

	72958
	1.8
	Tratamento superficial duplo inclusive emulsão RR 2C-3,5kg/m²
	m²
	105.709,00
	9,24
	11,55
	1.220.938,95

	73760/001
	1.9
	Capa selante com emulsão RR 2C, incluso aplicação e compactação
	m²
	105.709,00
	2,50
	3,13
	330.340,63

	SINFRA
	1.10
	Transporte de material betuminoso RR 2C
	R$/ton
	369,98
	102,50
	117,88
	43.611,57

	72843
	1.11
	Transporte comercial de brita em rodov. Pavimentada
	txkm
	147.992,60
	0,42
	0,53
	77.696,12

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	Sinapi- Junho/2010
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	Transporte material betuminoso-LDI=15%
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	LDI 25%
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	TOTAL DO ORÇAMENTO
	 
	 
	 
	 
	4.021.423,12


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
	
	

	ESTADO DE MATO GROSSO

	PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA

	ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTARIA

	OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

LOTE 2

	LOCAL:  RUAS DA CIDADE CONFORME MAPA
	 
	 
	 
	 
	 

	Código
	Item
	Discriminação
	Unid.
	Quant.
	Dirteo
	BDI=25%
	Sub Total

	 
	2
	TERRAPLANAGEM
	 
	 
	 
	 
	202.048,99

	9546
	1.1
	Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, acompanhamento e greide.
	m²
	67.756,20
	0,29
	0,36
	24.392,23

	 
	1.2
	Abertura de caixa com bota fora do material escavado da sub-base e base
	 
	 
	 
	 
	 

	74205/001
	1.2.1
	Escavação mecanizada de material de 1ª categoria, proveniente de corte de subleito (com trator de esteiras)
	m³
	20.326,86
	1,71
	2,14
	43.499,48

	74140/01
	1.2.2
	Carga, transporte e descarga mecânica até 5 km
	m³
	24.392,23
	4,40
	5,50
	134.157,28

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	3
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	1.121.304,88

	72961
	1.1
	Regularização do subleito espessura 15 cm abrangendo escarificação, homogeneização, umedecimento e compactação
	m²
	67.756,20
	1,17
	1,46
	98.924,05

	72911
	1.2
	Execução de sub-base estabilizada sem mistura de materiais - Exclusive escavação e transporte  - inclusive de água
	m³
	10.163,43
	6,01
	7,51
	76.327,36

	72911
	1.3
	Execução de base estabilizada sem mistura de materiais - Exclusive escavação e transporte  - inclusive de água
	m³
	10.163,43
	6,01
	7,51
	76.327,36

	2 S 01 120 01
	1.4
	Escavação e carga de material de jazida/inclusive indenização de jazida
	m³
	20.326,86
	3,22
	4,02
	81.713,98

	72875
	1.5
	Transporte local de mat. De jazida DMT 15km, empolamento = 20%
	m³xkm
	365.883,48
	0,60
	0,75
	274.412,61

	72945
	1.6
	Imprimação com CM 30 - tx de 1,2 l/m²
	m²
	59.986,30
	0,42
	0,53
	31.792,74

	SINFRA
	1.7
	Transporte de material betuminoso CM 30
	R$/ton
	71,98
	93,61
	117,01
	8.422,80

	72958
	1.8
	Tratamento superficial duplo
	m²
	59.986,30
	4,45
	5,56
	333.523,83

	73760/001
	1.9
	Capa selante com emulsão RR 2C, incluso aplicação e compactação
	m²
	59.986,30
	1,17
	1,46
	87.580,00

	SINFRA
	1.10
	Transporte de material betuminoso RR 2C
	R$/ton
	209,95
	93,61
	117,01
	24.566,49

	72843
	1.11
	Transporte comercial de brita em rodov. Pavimentada
	txkm
	83.980,82
	0,26
	0,33
	27.713,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	Sinapi- Junho/2010
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	Transporte material betuminoso-LDI=15%
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	LDI 25%
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	TOTAL DO ORÇAMENTO
	 
	 
	 
	 
	1.323.353,87


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
ANEXO III - CARTA PROPOSTA
A 
empresa 
 
, 
estabelecida 
à 
                                       nº                    ,   Bairro                            ,   CEP                            , inscrita no CNPJ  / MF nº                                               , vem apresentar  proposta  para execução  dos  serviços  contidos  na  PLANILHA  ORÇAMENTÁRIA   DE  PREÇOS
UNITÁRIOS 
BÁSICOS
(Anexo 
II), 
pelo 
valor 
de 
 

, ( 

).
Declara ainda  que  por  ser  de  seu  conhecimento  se  submete  a  todas  as  cláusulas  e condições do Edital, relativas a licitação supra, bem como as condições da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.
Validade  da proposta:                   (                                                                ) dias corridos contados da data de entrega dos envelopes (documentação e proposta).
 
, 
de  
de 2010.
Assinatura do Representante da Empresa

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010

ANEXO IV - TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa ______________________________________________, com sede na ______________________________________________, nº ________, bairro ______________________, CEP ______________, telefone ______________, cidade ___________________ pelo(a) Sr(a) ______________________________________ (cargo) _______________ (estado civil) ____________________ RG Nº ______________ CPF Nº ________________C R E D E NCIA 
o(a)  Sr(a) (cargo) _______________ , (estado
civil) __________________ RG 
Nº ____________ CPF/MF Nº_______________ para representá-la perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº ___ , podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias.
(cidade)  
,      de  
de 2.010.

, 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
ANEXO V - DADOS DO FORNECEDOR
EMPRESA:                                                                                                                                  , Endereço                                                                                                                       nº         , Bairro 




,CEP                                Telefone(s)                                , Estado
       , CNPJ MF Nº


/
, Inscrição Estadual nº

        , Inscrição Municipal nº 

, Ramo Atividade _______________________________ _____________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Responsável(is) para assinatura de contrato:
Sr(a)  

 
, (cargo)  


, (estado civil)  



, RG Nº  


, CPF/MF Nº 





, Sr(a) 
 
, (cargo)_ 
,(estado civil)  

, RG Nº 
 
, CPF/MF Nº 


, (cidade)
 
,      de  
de 2.010.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO DISPOSITIVO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF
A empresa ________________________________, CNPJ nº _____________/___-__, com sede na ___________,                                                  por seu representante legal, o(a) Sr(a) _        _____________________________________ RG ____________   e CPF _____________________________, DECLARA para todos os fins que cumpre ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

_________________, de _________ de 2010
___________________________
Assinatura do representante legal

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
. 

PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: ________________________________________________
Aos ____ dias do mês de ____________ do ano 2010, nesta cidade de PONTES E LACERDA, Estado de Mato Grosso, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Marechal Rondon, n.º 552, centro, CEP 78.250-000, na cidade de PONTES E LACERDA, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.023.989/0001-26, neste ato legalmente representado pelo Prefeito, Senhor NEWTON DE FREITAS MIOTTO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.º 13.423.894/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 396.136.071-53, residente e domiciliado na cidade de PONTES E LACERDA, Estado de Mato Grosso, que para os efeitos deste instrumento denomina-se simplesmente PREFEITURA e a empresa__________________________________________________ com  sede  na  Rua ____________________________________________ nº _____, Bairro __________________ Cidade _______________________________ Estado ____, CEP ____________, Telefone:__________ Fax: ___________ C.N.P.J/MF nº 


 neste ato representada pelo Sr. _________________,    portador do R.G. nº ___________ e   C.P.F. nº __________________, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela legislação federal posterior e demais normas aplicáveis à espécie, resolvem registrar o(s) preço(s), conforme decisão alcançada pela _________, e  HOMOLOGADA   sob fls. ___, referente à licitação sob a Modalidade de Concorrência para Registro de Preços nº ____, consoante as seguintes cláusulas e condições:
1 – OBJETO E PREÇOS
Os preços registrados em ata, nos termos das disposições contidas na Lei Federal 8.666/03, têm caráter orientativo, devendo, as unidades interessadas, promover quando houver necessidade pesquisa de mercado antes da utilização da Ata de Registro.
1.1 - DESCRIÇÃO
Execução por empresa especializada interessada em participar do objeto visando REGISTRO DE PREÇOS para formalização de “ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO (TSD) NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA”, compreendendo a execução de pavimentação asfáltica em vias públicas, no município de PONTES E LACERDA, nos termos que dispõe a Lei nº 8666/93, e suas alterações posteriores e de acordo com os Anexos que compõem o presente edital para os serviços relacionados na Proposta do Licitante, com regime de execução em empreitada por Preço Unitário.
1.2 – LOCAIS DE EXECUÇÃO
1.2.1 – Os serviços serão prestados no Município de PONTES E LACERDA, nos locais determinados pelo setor competente.
1.2.2 – A localização de trechos das obras poderá ser substituída por outra, para atender aos critérios do Programa de Asfaltamento Comunitário ao Cidadão – PACC, estabelecidos pela Lei Complementar Municipal nº 074/2009.

2 - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 - O prazo para a execução do objeto desta licitação e a vigência da ata de registro de preços é de 12 (DOZE) MESES, a contar da data da primeira Ordem de Serviço, podendo  ser prorrogado, desde que plenamente justificado, atendendo a conveniência e ao interesse público, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8666/93, com a redação que lhe deu a Lei nº 9648/98.
2.2 - A Licitante detentora da Ata de Registro de Preços deverá manifestar por escrito seu eventual desinteresse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, a adotar as providências de prorrogação do registro.
3) SANÇÕES
3.1 – À proponente vencedora serão aplicadas as seguintes sanções no caso de recusa da assinatura do Contrato e pelo inadimplemento na entrega da obra CONTRATADA:

a) advertência;

b) multa de 0,1% (Um décimo por cento) sobre a parte inadimplente do valor contratual, por dia de atraso na execução do contrato;

c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital;

d) multa de 2% (Dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa;

e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, por prazo não superior a dois anos, no caso de recusa da assinatura do Contrato sem motivo justificável;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

g) perda da garantia contratual, quando for o caso.

3.2 – A Administração poderá aplicar outras penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93, no caso da não execução da obra, ou de sua paralisação ou retardamento desmotivados, ou ainda pela execução imperfeita do objeto contratado.

3.3 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal, devidamente fundamentado.
4 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE ECONÔMICO
4.1 – Poderá, a critério da administração, estabelecer o limite máximo de 5% (Cinco por cento) do valor contratado para pagamento a título de mobilização de equipamentos e instalação do canteiro de obras, pagos em separado das demais parcelas à época da assinatura do Contrato.

4.2 – Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, sendo a primeira 5 (cinco) dias uteis depois da realização das medições, que serão elaboradas conforme a execução da obra.

4.2.1 – Decorridos doze (12) meses da assinatura do contrato, aplicar-se-á, para correção monetária das parcelas vincendas, o percentual acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

4.2.1.1 – Para os exercícios seguintes adotar-se-á a mesma periodicidade e índice, até o término do contrato. 

4.3 – Os pagamentos com fonte de recurso de convênios serão efetuados de acordo com a sistemática exigida pelo órgão repassador dos recursos. 

4.4 – As medições das obras executadas serão procedidas por Engenheiro Civil designado como Fiscal pela PREFEITURA.

4.5 – A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra, será elaborada pelo Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos e o Coordenador Geral de Infraestrutura e Serviços Urbanos. 

4.6 – O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros.

5 – PREÇOS
5.1. Vigorarão para a vigência da ata de registro de preços, os preços unitários ofertados pela vencedora da licitação, decorrentes da proposta de “maior redução dos preços unitários”, pelos serviços previstos e objeto da licitação, declinados na ata de registro de preços e no competente contrato.
6 – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
6.1 – Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela PREFEITURA, será recebida, pelo Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos, pelo Coordenador Geral de Infraestrutura e Serviços Urbanos e o Engenheiro Civil designado, que lavrará o "TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO", dentro de cinco dias da comunicação feita pela CONTRATADA.

6.1.1 – O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será lavrado se todos os serviços da obra estiverem concluídos e aceitos pela PREFEITURA e, quando em contrário, será lavrado TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra.

6.2 – Decorridos quinze dias do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a PREFEITURA lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual.

6.3 – Após a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no Contrato por parte da PREFEITURA e da CONTRATADA, e após o atendimento ao disposto nesta Cláusula, lavrar-se-á o TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS no prazo de cinco dias do atendimento de todas as condições estabelecidas neste item.

6.4 - A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, contados a partir do recebimento da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o Código Civil Brasileiro.

6.5 – Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DEFINITIVO e de ENCERRAMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor.

7 - DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1.  Após a homologação do resultado da presente licitação, será lavrada Ata de Registro de Preços e convocado o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da sua convocação, ocasião em que será verificada sua regularidade perante a fazenda federal (Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), a Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CEF).
7.2. A Licitante Detentora da Ata de Registro de Preços deverá manifestar por escrito seu eventual desinteresse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, a adotar as providências de prorrogação do registro.
.
7.3. O licitante deverá informar seus dados bancários, tais como número da conta, número da agência e nome do banco, por ocasião da assinatura da ata de registro de preços (Anexo VIII).
7.4. O licitante que, injustificadamente, não apresentar documentação exigida para o certame, apresentar declaração falsa, não assinar a Ata de Registro de Preços, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajustado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.
7.5. A prestação dos serviços, a vigência, a garantia, o pagamento e a aplicação de sanções se darão conforme as cláusulas da Ata de Registro de Preços.
8 – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.2.  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, este Município convocará o prestador de serviços visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.
8.3. Frustrada a negociação, o prestador de serviços será liberado do compromisso assumido e o Município irá convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de negociação.
8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador de serviços não puder cumprir o compromisso, deverá apresentar a este Município requerimento devidamente comprovado.
8.5. O Município, após análise do requerimento, poderá liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços.
8.6.  Ocorrendo a liberação do prestador de serviços, o Município irá convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de negociação.
8.7. Não havendo êxito nas negociações, o Município procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.
9 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1 – Este Município poderá cancelar o registro de preços dos respectivos itens, sem prejuízo das sanções cabíveis previstas na cláusula doze da Ata de Registro de Preços, observados o contraditório e a ampla defesa, nos casos a seguir especificados:
9.1.1 – quando o prestador de serviços:
a) não mantiver, ou deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital;
b) não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipulados;
c) confirmar o recebimento ou retirar com atraso as notas de empenho, sem justificativa aceitável;
d) reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do edital e da ata de registro de preços;
e) recusar-se à revisão de preços proposta pela Administração com o intuito de adequá-los aos praticados pelo mercado;
f) demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de prestação de serviços em razão dos preços registrados, pela indisponibilidade de bem no mercado, ou, ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior;
9.1.2 – quando a Administração:
a) verificar que os preços praticados no mercado são mais vantajosos e for frustrada a negociação a que se refere o Subitem 14.3 do edital;
b) entender, motivadamente, conveniente e oportuno por razões de interesse público;
c) constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados.

9.2 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução do ajustado, decorrentes de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
10 – DA RESCISÃO
10.1 – A PREFEITURA poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de vinte dias contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais de vinte dias consecutivos, sem justificativa aceita pela PREFEITURA;

b) a CONTRATADA, sem prévia autorização da PREFEITURA, ceder o presente contrato, no todo ou em parte;

c) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos no Cronograma Físico-Financeiro, aprovados pela PREFEITURA;

d) a CONTRATADA não atender as exigências da PREFEITURA relativamente a defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou das instalações, ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados;

e) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

f) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente;

g) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei n.º 8.666, de 21/06/93.

10.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos da PREFEITURA, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93.

10.3 – A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento às seguintes conseqüências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do artigo 58 da Lei n.º 8.666/93;

c) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à PREFEITURA.

10.4 – A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93.

11 – DO RECOLHIMENTO DE MULTAS
11.1. As multas eventualmente aplicadas, sejam por inexecução, seja por rescisão do ajuste por culpa do PRESTADOR DE SERVIÇOS, serão descontadas dos pagamentos devidos pelo Município ou, quando inexistir qualquer crédito a favor do PRESTADOR DE SERVIÇOS, deverão ser por ela recolhidas no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da notificação pessoalmente por seus dirigentes ou por “Aviso de Recebimento-AR”, sob pena de inscrição do débito na dívida Ativa do Município, observados os procedimentos legais.
12 - DAS TRANSFORMAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS E DA TRANSFERÊNCIA OU CESSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 -Ocorrendo às hipóteses de transformação empresarial previstas, no art. 78, inciso
VI, da Lei n° 8.666/93, a Ata poderá ser mantida com o PRESTADOR DE SERVIÇOS remanescente,  ou  cedido  ou  transferido,  mediante  prévia  autorização  por  escrito  do
Município e a seu exclusivo critério, e desde que:
a)- O PRESTADOR DE SERVIÇOS remanescente, ou o beneficiário da cessão ou da transferência, demonstre possuir as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital ao qual está vinculada a Ata;
b)-  O  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS  seja  beneficiário  da  cessão  ou  transferência também em decorrência das hipóteses de transformação previstas no artigo 78, inciso VI, da Lei n° 8.666/93;
c)- O PRESTADOR DE SERVIÇOS beneficiário da cessão ou da transferência declare, por escrito, a assunção da responsabilidade por eventuais débitos trabalhistas e previdenciários que venham a ser apurados, decorrentes da execução da Ata de Preços;
d)- Não se verifique fraude à licitação.
13. GARANTIAS CONTRATUAIS
13.1 – No ato da assinatura do contrato, deverá a Contratada apresentar caução real ou fiança bancária de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor contratado. 
13.1.1. – O prazo total da garantia deverá exceder ao prazo contratado para execução do objeto em pelo menos 150 (cento e cinqüenta dias) dias.

13.1.2. – Se, por qualquer razão, durante a execução do objeto, for necessária a prorrogação do prazo de duração do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar na renovação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pelo Departamento, aplicando-se, se for o caso, o previsto no disposto acima.

13.1.3. – A garantia, quando prestada na forma de caução em dinheiro, será restituída, atualizada monetariamente, pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), considerando o período compreendido entre a data do depósito e a data do Recebimento Definitivo do objeto.

13.1.4. – A caução será devolvida e a fiança liberados, mediante solicitação por escrito, anexada dos correspondentes recibos emitidos pelo Departamento, após o Recebimento Definitivo do objeto, no prazo de 10 (dez) dias úteis consecutivos, a contar da data da protocolização, que deverá ser realizado no Setor de Protocolo, situado na Av. Mal Rondon, n°552, Bairro Centro, em Pontes e Lacerda.

13.1.5.  Cessará a guarda das garantias que não forem resgatadas pela contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias após seu vencimento, cabendo ao Departamento a inutilização das mesmas.
14. CONDIÇÕES COMPLEMENTARES
14.1. A contratada, na vigência da ata de registro de preços, será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados por seu pessoal e pelo uso de material, não respondendo a Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA, em hipótese alguma por ressarcimentos e indenizações, seja a que título for. Serão também da inteira responsabilidade da contratada todos os seguros necessários, inclusive os relativos à garantia financeira para aquisição de equipamentos, à responsabilidade civil e ao ressarcimento de eventuais danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros.
14.2. Independentemente da rescisão contratual, a Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA, poderá assumir direta ou indiretamente a execução dos serviços na hipótese da contratada não conseguir deter movimento grevista que paralise a execução dos serviços. Todas as despesas havidas para dar continuidade aos serviços serão de responsabilidade única e exclusiva da contratada.
14.3. Esta Prefeitura se reserva o direito de executar por si e ou através de outras empresas contratadas, nas áreas e locais elencados neste Edital, obras e serviços distintos dos abrangidos na presente licitação.
14.4. A Prestadora de Serviço ou Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas às máquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado dados e elementos referentes aos serviços.
14.5. A critério exclusivo da Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA, poderá ser descontado do pagamento mensal devido ao Prestador de Serviços ou Contratada os valores devidamente apurados correspondentes aos prejuízos por está causados àquela, sejam por si, por seus empregados ou prepostos.
14.6. A direção geral e a responsabilidade técnica dos serviços caberão ao profissional da empresa Prestadora de Serviços ou Contratada, devidamente habilitado e inscrito no CREA/SP, fornecendo no prazo de 05 (cinco) dias da assinatura de cada contrato administrativo, a respectiva ART, sob pena de aplicações das penalidades cabíveis.
14.7. A mudança do profissional responsável deverá ser comunicada, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos e somente será efetivada com a aprovação da Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA, salvo motivo de força maior.
14.8. A Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado da contratada no interesse dos serviços.
14.9. Terminado o prazo de cada contrato administrativo e liberada a última medição, os serviços realizados, serão recebidos definitivamente. 

14.10. A devolução da caução de garantia do contrato administrativo será feita somente após a entrega da Certidão Negativa de Débitos — CND emitida pela Previdência Social.
14.11. A Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA somente receberá os serviços que estiverem de acordo com este edital, contrato, projetos, memoriais, especificações e seus anexos.
14.12. A Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA terá plena autorização para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços parcialmente ou total, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, de segurança, disciplinares ou outros justificáveis.
14.13. A Contratada responderá às normas estabelecidas no Código Civil Brasileiro.
14.14.  Verificando-se a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, à Prefeitura Municipal de PONTES E LACERDA cumprirá aplicar a penalidade cabível.
14.15. As “Ordens de Serviços” e todas as correspondências referentes ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por oficio.
14.16. Ficam fazendo parte integrante desta Ata de Preços, independente de transcrição a Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores, o edital e respectivos Anexos da Concorrência Pública nº 002/2010 e a proposta da CONTRATADA.
14.17. O Foro da Comarca de PONTES E LACERDA será o competente para dirimir controversas relacionadas a esta Ata de Preços bem como o cumprimento do contrato ligado  ao objeto da Concorrência Pública nº 002/2010.
Pontes e Lacerda - MT,  
de  
de 2010.
Prefeito
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
ANEXO VIII - DADOS BANCÁRIOS
A empresa                                                                                                                                    , com sede na                                                                                                       nº                     ,

Bairro                            , CEP                          ,  Telefone                                                         , Cidade                                             , CNPJ  / MF nº                                                            , representada pelo(a) Sr(a)                                                                                                          ,                           (cargo)                                                                      , (estado civil)                                       , RG nº                                                    , CPF                                      , INFORMA OS DADOS BANCÁRIOS, a saber, Banco                                                 , Agência nº               ,  Conta Corrente nº                        , Cidade                                         , conforme exigência do Edital.
 
,  
de  
2010.
Assinatura do Representante da Empresa
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2010
ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA-MT E ..........................PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NO MUNICIPIO DE PONTES E LACERDA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Av. Mal. Rondon, n.º 552, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n.º 15.023.989/0001-26, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr....................................................., ....................., ....................., ..................., residente e domiciliado...........................................na cidade de ..................................., portador da Cédula de Identidade n.º ......................-SSP-....... e CPF n.º ............................................, doravante denominado de PREFEITURA, e a firma __________________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n.º __.___.___/____-__, e Inscrição Estadual sob n.º _________, estabelecida a Rua _____, ___, Bairro ______, representada neste ato por seu Diretor ___________________, brasileiro, ______, _____, portador do RG n.º ___________________ e do CPF n.º ___.___.___-__, residente à Rua ______, n.º ___, em ______, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do Edital de .................. n.º ....../200...., mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – Este contrato tem por objeto a Contratação da empresa acima qualificada para execução de obras de Terraplanagem e Pavimentação Asfáltica, neste município de Pontes e Lacerda–MT, conforme Projetos Básico e Especificações Técnicas constantes da ............................ nº ......../.........

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1 – O regime de execução da obra é o de empreitada por................................, nos termos do artigo 6º, VIII, “a” da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1 – Para a execução total da obra fica contratado o preço global de R$ ____________ (______________________________________) proposto pela CONTRATADA.

3.2 – O contrato durante toda sua vigência e execução deverá observar o equilíbrio financeiro nos parâmetros da proposta, conjugado na composição de preços dos valores básicos de cada item.

3.3 – Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico Financeiro, depois da realização das medições que serão elaboradas conforme a execução da obra, de acordo com a sistemática exigida pelo órgão repassador dos recursos.

3.3.1 – As medições da obra executada, serão procedidas por Engenheiro Civil designado como Fiscal pela PREFEITURA.

3.4 – A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra serão elaborados por Comissão de Vistoria ou por servidor designado pela Prefeitura Municipal para tal finalidade quando concluída toda a obra. 

3.5 – O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros.

3.6 – Só haverá compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes.

3.7 – A PREFEITURA, independente das quantias previstas neste instrumento poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos;

a) execução defeituosa da obra;

b) existência de qualquer débito exigível pela PREFEITURA.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA:

4.1 – A CONTRATADA observará o prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS" a execução das obras de acordo com o projeto básico e do memorial descritivo e para execução da obra, promovendo, então, sua entrega em perfeitas condições de imediato uso.

4.1.1 – As etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto estão demonstradas no Cronograma Físico da obra. 

4.2 – Só se admitirá a prorrogação de prazos, quando houver impedimentos que paralisem ou restrinjam o normal andamento da obra, decorrentes de fatos alheios à responsabilidade da CONTRATADA, atestados e reconhecidos pela PREFEITURA.

4.3 – Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais serão encaminhados por escrito um dia após o evento enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados por escrito dez dias antes de findar o prazo original, em ambos os casos com justificação circunstanciada.

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA:

51 – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação Orçamentária seguinte:

Órgão: Secretaria de Fazenda e Planejamento
Unidade: Fundo de Investimentos de Pontes e Lacerda
Projeto/Atividade: 1.064 – Pavimentação/Drenagem/Galerias Pluviais e Obras Complementares

Elemento da Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00.0301.0 – Obras e Instalações
Código Reduzido da Despesa: 146  

Elemento da Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00.0999.0 – Obras e Instalações

Código Reduzido da Despesa: 147  

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

6.1 – São direitos e responsabilidades da CONTRATADA:

a) cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, a execução do projeto básico e memorial descritivo esteja pronta e a obra seja entregue inteiramente concluída e acabada, em perfeitas condições de uso;

b) observar, na execução da obra mencionada, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança pública e as melhores normas técnicas específicas;

c) fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários à execução da obra;

d) fornecer e utilizar na execução da obra, equipamentos e materiais novos e de primeira qualidade;

e) realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à PREFEITURA, quando exigida, cópias dos documentos de quitação;

f) assumir quaisquer acidentes na execução da obra, inclusive quanto às redes de serviços públicos, aos fatos de que resultem na destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do "TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA";

g) providenciar o registro da obra junto ao CREA/MT e entregar a PREFEITURA a respectiva ART;
h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na obra, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente Contrato, observado o art. 65 da Lei n.º 8.666/93;

i) apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de Prestação de Serviços, acompanhadas das respectivas medições devidamente aprovadas pelo Engenheiro responsável da PREFEITURA, especificando claramente o custo específico com a mão-de-obra;

j) receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes às medições da obra já executada.

6.2 – São direitos e responsabilidades da PREFEITURA os seguintes:

a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadimplemento das obrigações da CONTRATADA;

b) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

c) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais deste instrumento;

d) fiscalizar a execução da obra por intermédio do seu Engenheiro responsável;

e) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei n.º 8.666, de 21/06/93 e do presente instrumento, inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a execução do contrato;

f) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado no contrato depois do recebimento das Notas Fiscais e respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas por Engenheiro responsável pela fiscalização;

g) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra ou pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste contrato;

h) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais de cada parcela;

i) modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

j) rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da referida lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS:

7.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são:

a) advertência verbal ou escrita;

b) multas;

c) declaração de inidoneidade, e;

d) suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93 e alterações posteriores.

7.2 – A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas.

7.3 – As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes:

a) 0,1% (Um décimo por cento) sobre a parte inadimplente do valor contratual, por dia de atraso na execução do contrato;
b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do contrato;

c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos casos previstos em lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa;

d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda – MT, por prazo não superior a dois anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas, Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

f) perda da garantia contratual, quando for o caso.

7.4 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso à PREFEITURA, devidamente fundamentado.

8.5 – As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas cumulativamente.

7.6 – A multa definida na alínea “a” do item 7.3, será descontada de imediato dos pagamentos das parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b” do mesmo item será descontada por ocasião do último pagamento.

7.7 – A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade da PREFEITURA.

CLÁUSULA OITAVA– DOS CASOS DE RESCISÃO:

8.1 – A PREFEITURA poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de vinte dias contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais de vinte dias consecutivos, sem justificativa aceita pela PREFEITURA;

b) a CONTRATADA, sem prévia autorização da PREFEITURA, ceder o presente contrato, no todo ou em parte;

c) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos no Cronograma Físico-Financeiro, aprovados pela PREFEITURA;

d) a CONTRATADA não atender as exigências da PREFEITURA relativamente a defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou das instalações, ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados;

e) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

f) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente;

g) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei n.º 8.666, de 21/06/93.

8.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos da PREFEITURA, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93.

8.3 – A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento às seguintes conseqüências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do artigo 58 da Lei n.º 8.666/93;

c) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à PREFEITURA.

8.4.. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO:

9.1 – O presente contrato está vinculado em todos os seus termos ao Edital de ............... n.º ....../......... e respectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS:

10.1 – Aplica-se a Lei n.º 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO:

11.1 – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA:

12.1 – A fiscalização da execução da obra será exercida por Engenheiro Civil credenciado, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento da obra que venha a ser determinada pela PREFEITURA, a seu exclusivo juízo.

12.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da PREFEITURA ou de seus empregados, prepostos ou contratados.

12.3 – Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais.

12.4 – A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os empregados, contratados ou prepostos que venham a criar embaraços à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou equipamentos que não estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução da obra.

12.5 – Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à PREFEITURA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA:

13.1 – Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela PREFEITURA, será recebida, por uma Comissão de Vistoria ou por servidor especialmente designado, que lavrará o "TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO", dentro de cinco dias da comunicação feita pela CONTRATADA.

13.1.1 – O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será lavrado se todos os serviços da obra estiverem concluídos e aceitos pela PREFEITURA e, quando em contrário, será lavrado TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra.

13.2 – Decorridos quinze dias do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período a PREFEITURA lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual.

13.3 – O TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS será emitido, após, a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e do CRS do FGTS (Fundo de Garantia de Tempo de Serviço).

13.3.1 – O prazo máximo para apresentação das Certidões será de quinze dias da data da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, decorrido o qual a PREFEITURA emitirá o TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. Em caso da não apresentação, será imposta a multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato.

13.4 – Após a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no contrato por parte da PREFEITURA e da CONTRATADA, e após o atendimento ao disposto nesta cláusula, lavrar-se-á o TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS no prazo de cinco dias do atendimento de todas as condições estabelecidas neste item.

13.5 – Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DEFINITIVO e de ENCERRAMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do contrato e da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1 – A PREFEITURA só admitirá quaisquer alterações de projetos ou especificações se houve motivo justificado e fundamentado com a necessária antecedência.

14.2 – A CONTRATADA somente poderá sub-empreitar parte do objeto contratado com prévia concordância da PREFEITURA, ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a PREFEITURA pelas obras, serviços ou instalações executados pela subempreiteira e, ainda, pelas conseqüências dos fatos e atos a ela imputáveis.

14.3 – As prorrogações de prazo de execução de etapas da obra serão processadas nos termos do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

14.4 – As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei acima referida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO:

15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Pontes e Lacerda–MT, com recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

15.2 – E por estarem justos e contratados, PREFEITURA e CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em três vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes.

Pontes e Lacerda– MT, ........ de ................................... de ........................

.........................................................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA-MT

Prefeito Municipal

................................................................

(Nome da Empresa)

Sócio Diretor
(RG e CPF)

TESTEMUNHAS:

Assinatura:_________________________                    

Nome:
.......................................................                    

RG n.º ……………………………………

CPF n.º …………………………………..                     

Assinatura:_____________________________

Nome: ................................................................

RG n.º ……….......…………………………….

CPF n.º ..............................................................
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